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I. Introdução
O Conselho Permanente encaminhou à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana de 2009, classificado como documento CP/doc. 4469/10, para o exame e a formulação das observações e das recomendações que julgar pertinentes, a fim de que o Conselho possa cumprir o disposto no artigo 91, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos.

Na sessão de quinta-feira, 29 de abril de 2010, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, presidida pelo Representante Permanente da Guatemala junto à OEA, Embaixador Jorge Skinner-Klee, recebeu o Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, Doutor Guillermo Fernández de Soto. 

A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos examinou o teor e a forma do documento CP/doc.4469/10 e acordou realizar as respectivas observações e recomendações.

II. Apresentação do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana

Na ocasião, o Doutor Guillermo Fernández de Soto apresentou um relatório verbal destacando as atividades realizadas pela CJI em 2009, nas sessões referentes ao septuagésimo quarto e septuagésimo quinto período.

Destacou o simbolismo da institucionalidade do nosso sistema traduzido na coincidência de sua apresentação com a comemoração do centenário da Casa das Américas.  Em sua exposição, apresentou a lista de novos membros e autoridades da CJI.  Em seguida, versou sobre as resoluções em matéria de democracia, a saber: “Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana” (CJI/doc.335/09), que analisa os antecedentes, a natureza e as limitações desse instrumento, e “Elementos essenciais e fundamentais da democracia representativa e seu vínculo com a ação coletiva no âmbito da Carta Democrática Interamericana” (CJI/doc.332/09 rev. 1), que enfatiza o vínculo vital entre o exercício efetivo da democracia representativa e o Estado de Direito, com base em uma análise jurídica dos acordos e das declarações interamericanas sobre democracia e direitos humanos.

Referiu-se ainda às atividades realizadas pelos relatores em relação a temas como o combate à discriminação (Conquistas significativas e medidas corretivas, CJI/doc.330/09); o Tribunal Penal Internacional (Relatório sobre preparativos e realizações na aprovação de legislação nacional com base no guia de princípios da Comissão Jurídica Interamericana e de capacitação de funcionários para a cooperação dos Estados membros da OEA com o Tribunal Penal Internacional, CJI/doc.337/09); o Direito Internacional Humanitário (A implementação do Direito Internacional Humanitário nos Estados membros da OEA, CJI/doc.322/09 e Os crimes de guerra no Direito Internacional Humanitário, CJI/doc.328/09); a migração (Acompanhamento dos pareceres da Comissão Jurídica Interamericana, CJI/doc.329/09) e a diversidade cultural (Reflexões sobre o tema diversidade cultural e o desenvolvimento do direito internacional, CJI/doc.333/09).  Finalmente, mencionou os temas na agenda da Comissão, inclusive os novos decorrentes da Assembléia Geral realizada em San Pedro Sula, Honduras, em junho de 2008. O primeiro se refere a refugiados e solicita um estudo da CJI “sobre o problema do refúgio nas Américas” e o segundo mandato referente à “liberdade de pensamento e de expressão” solicita à CJI a realização de uma “análise sobre a importância da liberdade de pensamento e de expressão para a garantia do direito”. Com relação aos mandatos, convidou os Estados a colaborarem para as tarefas da CJI, em especial nos casos que requerem comentários ou respostas dos Estados para dar início a estudos da Comissão.
A respeito do curso anual de Direito Internacional, o Presidente observou que no trigésimo sexto curso, realizado entre 2 e 21 de agosto de 2009, houve a participação de 22 professores de países da América e da Europa, 29 bolsistas da OEA escolhidos entre mais de 70 candidatos e 7 alunos que pagaram os custos de participação. O tema central consistiu no “Universalismo e regionalismo no início do século XXI”.  Durante a exposição, lembrou que o curso foi reduzido a três semanas devido a limitações do orçamento pela primeira vez na história desde sua criação em 1974.

Ao finalizar, o Presidente referiu-se ao septuagésimo sexto período ordinário de sessões na cidade de Lima, Peru, entre 15 e 24 de março de 2010 e agradeceu ao Governo do Peru o oferecimento de sede e o apoio à realização do evento. Nesse período de sessões a CJI aprovou os relatórios finais, a saber: uma proposta com comentários sobre o Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância e um relatório que esclarece a competência consultiva da Comissão.  Também foi aprovado o relatório de andamento sobre a legislação nacional e a capacitação de funcionários para a cooperação com o Tribunal Penal Internacional.  O Doutor Fernández de Soto anunciou que o próximo período ordinário de sessões será realizado na sede da Comissão Jurídica Interamericana, na cidade do Rio de Janeiro, em agosto de 2010, ocasião na qual também será realizada a trigésima sétima edição do curso de Direito Internacional.

III. Observações e recomendações da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

Após a exposição do Presidente sobre o relatório da Comissão Jurídica Interamericana, fizeram uso da palavra e agradeceram a apresentação do relatório as Delegações da Costa Rica, República Dominicana, Uruguai, Peru, Argentina, México, Bolívia, Equador, Colômbia, Venezuela e Estados Unidos. 

A Delegação da Costa Rica destacou e agradeceu os trabalhos de cooperação com o Tribunal Penal Internacional, bem como os trabalhos voltados para a democracia, tema considerado da maior importância. 

A Delegação da República Dominicana aludiu igualmente às atividades referentes à Carta Democrática Interamericana e aos elementos da Democracia representativa.  Esses documentos serão úteis para fortalecer os mecanismos de promoção e de defesa da democracia.  Finalmente, agradeceu o apoio prestado pelo Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos da CJI.

A Delegação do Uruguai louvou os pareceres da Comissão e elogiou o trabalho da CJI na organização do curso de Direito Internacional.

A Delegação do Peru deu as boas-vindas ao Presidente e destacou o trabalho da CJI nas áreas de promoção e fortalecimento da democracia, assuntos de migração e competência consultiva da Comissão. Finalmente, agradeceu a realização do septuagésimo sexto período ordinário de sessões da Comissão em Lima, Peru.

A Delegação da Argentina uniu-se às outras delegações e agradeceu o relatório, reiterando a importância atribuída pelo Governo da Argentina ao respeito da democracia.

A Delegação do México reconheceu o valioso trabalho da CJI, bem como o cumprimento eficiente dos mandatos.  Destacou o trabalho do relator em relação com o Tribunal Penal Internacional.  A respeito do acompanhamento da resolução sobre Direito Internacional Humanitário instou a Comissão a trabalhar com as seis respostas recebidas. Constatou a valiosa contribuição para a promoção e o fortalecimento da democracia nas discussões realizadas na OEA, além do desenvolvimento do tema migração. Finalmente expressou o apoio de sua delegação às atividades sobre a competência consultiva da CJI. 

A Delegação da Bolívia reconheceu e elogiou os relatórios da CJI sobre a Carta Democrática Interamericana e a promoção da democracia.   A respeito desses temas, constatou desafios impostos aos organismos internacionais pelos golpes de Estado.  Nesse contexto, instou a Comissão a que incluísse o tema da situação de todas as sanções econômicas nas discussões.

A Delegação do Equador felicitou o Presidente por sua nomeação e expressou sua estima pelos pareceres da CJI sobre o tema de Direito Internacional Público e Privado.  Sobre o relatório destacou o fortalecimento da democracia, a implementação do DIH, a migração e o refúgio.  Assim como a Missão do México, elogiou as atividades da Comissão sobre migração, em especial “a Cartilha ou Manual sobre os direitos dos trabalhadores migrantes e suas famílias”.  Finalmente, explicou que o mandato sobre refugiados estabelecido na resolução da Assembléia Geral do ano anterior deve ser entendido sob a perspectiva do direito civil.  

A Delegação da Colômbia uniu-se às felicitações ao Presidente por sua nomeação.  Manifestou ser um orgulho para a delegação de seu país ter o Doutor Fernández de Soto como Presidente da CJI.  Reconhecendo a relevância de todos os temas, enfatizou o tema migração e refúgio.

A Delegação da Venezuela congratulou o Doutor Fernández de Soto pela eleição.  Ressaltou o valor da CJI como órgão consultivo.  Constatou que os temas tratados pela Comissão contribuem e fortalecem a promoção da democracia nas Américas.  Também destacou a utilidade desse órgão e referiu-se à qualidade do curso de Direito Internacional.  Finalmente, instou os presentes a que determinassem os mandatos atribuídos à CJI. 

A Delegação dos Estados Unidos reconheceu a trajetória profissional do Presidente e louvou o trabalho da Comissão Jurídica Interamericana, que apresenta entre seus membros um norte-americano.  Ressaltou a valiosa contribuição dos pareceres da Comissão, tanto em matéria de Direito Internacional Privado como em democracia.  Finalmente, expressou preocupação com a falta de acompanhamento dos Estados em relação aos mandatos confiados por eles próprios à CJI.

A Delegação do Chile agradeceu o relatório que traduz as realizações em matéria de Direito Internacional e expressou seu apoio às atividades da CJI referentes aos temas apresentados no último ano, em especial a Carta Democrática Interamericana e o Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação.  Finalmente, destacou a importância do curso do Rio de Janeiro e agradeceu o trabalho da Secretaria de Assuntos Jurídicos e do Departamento de Direito Internacional. 

A Delegação do Brasil uniu-se aos agradecimentos e aos elogios às atividades da CJI.

A Delegação do Paraguai também felicitou o Presidente, reconheceu o importante impacto dos estudos da CJI sobre o Direito Internacional, bem como o trabalho de promoção e fortalecimento da democracia e o combate à discriminação.

O Doutor Fernández de Soto agradeceu às delegações o apoio às atividades da Comissão Jurídica Interamericana.  Em nome de seus colegas da Comissão reconheceu especialmente a cooperação e o trabalho do Secretário de Assuntos Jurídicos, Doutor Jean-Michel Arrighi, do diretor do Departamento de Direito Internacional, Doutor Dante Negro, e do Oficial Jurídico Principal desse Departamento, Luis Toro Utillano, responsável pelas funções de Secretaria Técnica da CJI. Também informou que comunicará aos colegas os comentários das delegações que intervieram.  

O Presidente da Comissão destacou a profundidade e a seriedade das reflexões e dos estudos da CJI.  Também constatou a pertinência dos trabalhos apresentados e o interesse da Comissão de servir a todos os órgãos, o que fortalece a institucionalidade do sistema. Nesse contexto, exortou os Estados a fazerem consultas e a interagirem com a CJI.  Constatou que a CJI pode contribuir de maneira significativa em diversos temas.  Também instou os Estados a determinar e definir o âmbito dos mandatos.  Nesse sentido, ressaltou o papel positivo que o Departamento de Direito Internacional pode desempenhar para manter informadas ambas as entidades.   Finalmente, afirmou que a situação orçamentária crítica que atravessa a Organização não deveria dificultar o valioso trabalho da CJI.

Ao finalizar a sessão, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos agradeceu a presença do Presidente da Comissão Jurídica Interamericana e a apresentação do relatório e resolveu tomar nota das observações e recomendações formuladas pelos representantes, transmiti-las à CJI e encaminhá-las para a consideração do Conselho Permanente para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA, com o respectivo projeto de resolução a ser considerado sobre o assunto.

IV. Conclusões

A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos acordou tomar nota do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana sobre as atividades realizadas em 2009 e encaminhar ao Conselho Permanente este relatório, de que constam as observações e as recomendações sobre o exame do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana à Assembléia Geral.
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